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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. LIMITAÇÃO 
DOS DESCONTOS DEVIDOS. LEGITIMIDADE DO ENTE PÚBLICO. 30% DOS 
RENDIMENTOS LÍQUIDOS. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO PROVIDO.
1. No caso dos autos, o impetrante não é integrante das Forças Armadas, mas sim 
servidor público militar estadual. Portanto, segundo a orientação jurisprudencial 
do STJ, o limite dos descontos em folha de pagamento não pode ultrapassar o 
limite de 30% dos rendimentos líquidos.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. LIMITAÇÃO 
DOS DESCONTOS DEVIDOS. LEGITIMIDADE DO ENTE PÚBLICO. 30% DOS 
RENDIMENTOS LÍQUIDOS. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO PROVIDO.
1. No caso dos autos, o impetrante não é integrante das Forças Armadas, mas sim 
servidor público militar estadual. Portanto, segundo a orientação jurisprudencial 
do STJ, o limite dos descontos em folha de pagamento não pode ultrapassar o 
limite de 30% dos rendimentos líquidos.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo Estado de Goias contra decisão 

monocrática, de minha relatoria, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. LIMITAÇÃO DOS DESCONTOS 
DEVIDOS. LEGITIMIDADE DO ENTE PÚBLICO. 30% DOS 
RENDIMENTOS LÍQUIDOS. PRECEDENTES. RECURSO ORDINÁRIO 
PROVIDO.

No presente recurso, o Estado de Goiás defende os descontos acima do limite 

legal, pois são consequência de negócios jurídicos pactuados entre o impetrante e as 

instituições financeiras. Afirma que o valor dos descontos (bem como a cessação dos 

descontos) não integram o quadro de atribuição da autoridade impetrada.

Impugnação às e-STJ fls. 296/302.

É o relatório.
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VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

Quanto à esfera de competências da autoridade coata, bem apresenta a parte 

agravada em suas impugnações que o ente público é responsável pela fiscalização e 

operacionalização da margem de consignação. Confira-se (e-STJ fl. 297):
 
Excelência, quanto à possível Ilegitimidade passiva do Secretário de Estado 
da Administração, pontuo, sobretudo, que no presente caso o ato inquinado 
coator é omissivo, ante o fato de que o ente público (fonte pagadora) a que se 
vincula a autoridade impetrada, é o responsável pela fiscalização e 
operacionalização da margem de consignação, pois é dele a responsabilidade 
de incluir tais débitos na folha de pagamento do impetrante.

No caso dos autos, observa-se que o impetrante não é integrante das Forças 

Armadas, mas sim servidor público militar estadual. Portanto, o limite dos descontos em 

folha de pagamento não pode ultrapassar o limite de 30% dos rendimentos líquidos. 

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VALOR DA MULTA DIÁRIA 
(ASTREINTES) REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. DESCONTO EM FOLHA DE 
PAGAMENTO CONSIGNADO. LIMITE DE 30%. NORMATIZAÇÃO 
FEDERAL. NATUREZA ALIMENTAR DOS VENCIMENTOS E PRINCÍPIO 
DA RAZOABILIDADE.
1. Hipótese em que "a tese recursal defendida no apelo nobre não questiona a 
aplicação das astreintes, mas apenas o valor da multa diária estabelecida. 
Logo, houve preclusão do debate sobre cabimento da medida, restando 
apenas o questionamento a respeito da correção do quantum, matéria não 
abarcada pela afetação do REsp 1.474.665/RS" (AgInt no AREsp 900.872/PE, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 14.11.2016).
2. A jurisprudência do STJ pacificou o entendimento de que a apreciação dos 
critérios previstos na fixação de astreintes implica reexame de matéria fático-
probatória, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. Excepcionam-se apenas 
as hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste 
caso.
3. In casu, o Tribunal de Justiça assentou que o valor da multa diária de R$ 
1.000,00 (mil reais), é razoável, "porque o que está em discussão é o direito à 
saúde de paciente que está com perda visual e que se não tratado 
corretamente, pode ocasionar cegueira, bem como que este pessoa não tem 
condições financeiras para custear o tratamento"(fl. 127, e-STJ). Assim, não 
se mostra excessiva, a ensejar a sua revisão pelo STJ, nos termos da sua 
Súmula 7.
4. É pacífico o entendimento do STJ de que "os empréstimos consignados na 
folha de pagamento do servidor público estão limitados a 30% do valor de sua 
remuneração, ante a natureza alimentar da verba" (STJ, AgRg no RMS 
30.070/RS, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 8/10/2015).
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5. Com efeito, "os descontos de empréstimos na folha de pagamento são 
limitados ao percentual de 30% (trinta por cento) em razão da natureza 
alimentar dos vencimentos e do princípio da razoabilidade". (AgRg no REsp. 
1.414.115/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
20/6/2014).
6. O decisum vergastado, ao estabelecer o limite de desconto consignado em 
30% dos rendimentos líquidos da recorrida, está em consonância com 
orientação do STJ.
7. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.676.216/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 5/9/2017, DJe de 13/9/2017.)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. DESCONTOS DE 
EMPRÉSTIMO EM FOLHA. LIMITAÇÃO A 30% DOS VENCIMENTOS DA 
SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. EMBARGOS RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL.
1. Embargos de declaração opostos com o fito de rediscutir a decisão 
embargada. Nítido caráter infringente. Ausência de contradição, omissão ou 
obscuridade.
2. Toda a normatização que tem pertinência ao caso, vigente por ocasião da 
pactuação firmada entre as partes, isto é, os artigos 8º do Decreto 
6.386/2008; 2º, § 2º, I, da Lei 10.820/2003 e 45, parágrafo único, da Lei 
8.112/90 estabelecem que a soma dos descontos em folha de pagamento 
referentes ao pagamento de prestações de empréstimos, financiamentos e 
operações de arrendamento mercantil, não poderão exceder a 30% (trinta por 
cento) da remuneração do trabalhador. Com efeito, é descabida a pretensão 
de que os descontos se limitem a 30% renda líquida da recorrente.
3. "É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que eventuais 
descontos em folha de pagamento, relativos a empréstimos consignados 
tomados por servidor público, estão limitados a 30% (trinta por cento) do 
valor de sua remuneração". (AgRg no RMS 29.988/RS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 
20/06/2014)
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se nega 
provimento.
(EDcl no REsp n. 1.201.838/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 18/8/2015, DJe de 25/8/2015.)
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO. LIMITE DE 30%.
1. Os embargos de declaração não se prestam para rediscutir a matéria 
apreciada, sendo certo que o julgador não é obrigado a discorrer sobre todas 
as argumentações suscitadas pelas partes quando já tenha encontrado 
fundamento suficiente para dirimir a controvérsia.
2. Ao permitir a consignação em folha de pagamento, em percentual de 70% 
(setenta por cento), o acórdão recorrido diverge da jurisprudência atual e 
pacífica desta Corte de Justiça, que limita os descontos consignados em 30% 
(trinta por cento) dos rendimentos líquidos do servidor público.
3. Recurso especial a que se dá provimento, para limitar os descontos 
consignados em folha de pagamento no percentual de 30% (trinta) dos 
rendimentos líquidos da recorrente.
(REsp n. 1.184.378/RS, relator Ministro Campos Marques (Desembargador 
Convocado do TJ/PR), Quinta Turma, julgado em 13/11/2012, DJe de 
20/11/2012.)

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 
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a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WILLIAN JOSE GONCALVES
ADVOGADO : ROBSON AFONSO DE OLIVEIRA - GO059066
RECORRIDO : ESTADO DE GOIAS
PROCURADOR : FERNANDO IUNES MACHADO - GO021735

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
DESCONTOS INDEVIDOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : FERNANDO IUNES MACHADO - GO021735
AGRAVADO : WILLIAN JOSE GONCALVES
ADVOGADO : ROBSON AFONSO DE OLIVEIRA - GO059066

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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